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CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA 

1. INTRODUÇÃO 

RELATÓRIO E PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA, 
REFERENTE À PRESTAÇÃO DE CONTAS 00 PODER LEGISLATIVO - COMPH�NCIA JANEIRO/ 
2020 

Cumprondo o que determina a Constitul,;llo Federal cm seu artigo 74, de acordo 
também com o que determina o art 17, da Rewluç�o TCM n• 1120/0S, combinado com o art 
75 da Lei Felleral n • 101/00, e especialmente a Lei Municlp.il de Controle Interno, estamos 
encaminhando para vossa aprec,açJlo. o Relatóno e Parecer referente a competênrn1 de 
fan<'!iro de 2020 da Câmara 'Municipal de S,errinha BA 

Este Poder em total consonarn:1a com os preceitos legais e, princ,palmente, com as 
Jeg,slações referentes il ,mplantação do Sistema de Controle interno Municipal 11em apresentar 
o presente relatório, que resume a cont,nu,cfade administrativa pautada pela atual gestão 
durante o pemxlo analisado, elevando-se as pnondades e metas que busquem a cf1coéncia no 
controle efetivo dos recursos públicos S.Sb acompanhame?to padronizado e permanente da 
administração, sempre respaldando a transpar�nc1a e mantendo a base téco,ca como miss.!lo 
orientadora, elevaodo as recomendações legais pela correção do, procéd1mentos bás,cos 
e�1gidos da admimstração púbhca 
Após este preâmbulo descreveremo'i e relataremos a sesu1r as ações realizadas para o pleno 
exerckro da competênci;, uercida poi: eua camara de Vereadores, bem como as su.is 
Jt111idades de controle. 

2 A DOCUMENTAÇÃO 

Conforme nossa anál,se sobre a documentação relativa a presui;,ao de contas Mensal, a 
ser en11,ada via e TCM '°"' 

;,) A documentação nos foi entregue no �raio) I 
b) Nos foram encall)mhados todos os documentos exigidos pela Resoluçãó TCM b2 

l 060/0S. 
e) A documentação ,e encontra em condição de ser examinada pela Inspetoria, 
d) A documentação, na forma do artigo 4i, da Resolução TCM n 1.060/05 foi apresentilda 

devidamente ordenada. 

3 RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 2020 
A lei municipal que aprovou o ORÇAMENTO para o exerclcio de 2020, füou e DESPESA 
deste Poder Leg1slat1vo em R$ 5 40& 000,00 
3.2 TRANSFER�NCIA DE DUOD�CIMO E SALDO DISPONÍVEL 
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Conforme Const1tu1ção Federal em seu artigo 29 A, parágrafo 3, inciso li, ccnsutur 
cnme de Responsabilidade do Prefeito não efetuar o repasse até o dia 20 de caõa m�s. 

De acordo com levantamento reahlado por esta controladorla o Poder Executivo 
transferiu a esta Cãmara, no mês em referência, o repasse de duodécimo r,o valor total de 
R$ 406.420,80 (quatrocentos e seu mil. quatrocentos e vinte reais e orteota centavos) 
dentro do praia estabelecido pela CF/88. 

3 3 DESPESA 

Com relação as despesas analisadas. constatamos o seguinte. 
- o, procesros de pagamentos foram instruídos com documentos fisca,s nas v,as em 
ongmal comprovando a veracidade de ta,s documentos, 

Nota se que a principal despesa do Poder Legislativo no per!odo ana11 sa oo fo• com 
Pessoal e eocargos, correspondendo 78,92 % do valo\ pago e as demais despc..,s de 
manutenç�o corresponderam 17%, e até o preseme mês n�o houveram despesas de capital. 

3 3.1 DOS BENS PERMANENTES 
Conforme levantamento reali1;,do, não l>ouve aqu1s;ç1io de bens permanentes no 

período aoalisado 
3.3.2 DAS FASES DA DESPESA 

Constatamos que não e�ist,u neohuma Irregularidade na fase do empcnho, 

Constatamos que n!lo ex,stiu oenhuma irregularidade na (ase da liquidação, 

constatamos que o3o exisuu neohuma irregularidade na fase do pagamento. 
( 3.3 3 - DOS �AGAMENTOS MEDIANTE CHEQUE NOMINATIVO. ORDEM BANCARIA OU 

TRANSFER(NCIA ELETRÂNICA 
Ao analisarmos os proces«>S de pagamentos, percet>emos que todo• foram reah.ados 
mediante cheq�s nomln�tivos. ordem bancãna ou transfer�nd.i eletrõmca 

3.3 4 - DESPESAS COM DIARIAS 
Da análise da documentação, constatamos que houve pagamento referente a d1�nas 

no períado analisado no valor de R$900,00(noveceotos reais). 
Com relação aos pagamentos de diánas. recomeodamos que sere adotado por esta 

Cãmara. documento para requisição de diária, sempre que possivel com antecedêrwe do dia 
do deslocamento, apresentando o motivo do mesmo e o 1ntcre5se do Legislativo. A.pÓS a 
viagem, sejam apresentados documentos que comprovem o deslocamento e o cumpomento 
do objetivo da viagem. tais como declarações. cert1tiudos etc 
3 4 RECEITA EXTRA ORÇAMENTÁRIA x DESPESA EXTRAORÇAMENTÁRIA 
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Conforme e�pono nos demonstrativos ,ontáDei,, a amara pagou /rl'(ol�u toda$ as 
retençô@s feitas até o presente mh. 

3.5 CR�DITOS SUPLEMENTARES 

Conforme nosso levantamento. a Umar1 não eesueou ;,bern,r, tle Créd11os 
Suplementares no mês anah� 

3.6 ALTERAÇÃO OE QOD 

Conforme nosso k!Yantamento, a amara � reallzou abertur• óe C«'id,to. 
Suplementares no mês •�lisado 

a DESPESA COM PESSOAL 

4.1 PLANO OE CARGOS E SALÁRIOS E LEI OE soesunos 

4.2 SUBSÍDIOS 

o subs!dlo dos Vereado<.,es serf ti.ado pelas respectivn Cfmara Municipais em 
cada k!glsfatura para a :wbsequente, obsel'llaclo o que dlsi>Oe esta CO!Utltu,çlo, 

obseNildos os çrotérios esbbeleddos � respecuva Lei Orgãncla e os seguintes limites 
m,�lmos. 

Cooforme •ntat>elecido pela constltu1çllo, a lel munldeal, fixoo os subsld,os dos 
vereadores par.i a legislatllra 2017- 2020 em RS 10.000,00 (det md reais), port;onto Mntro do 
limite máximo esiabeleddo para o mllniclplo de SERRINHÁ, que é de 40% do subsidio dos 
Deputados htadlla,s. 

Tendo em vista que os wbsidios foram estlPllladO'i dentro do ?("rctnt,...1 m��•rno 
?("rmltldo em relação ao dos subsldJO$ dos Deputado::; budüals. Sendo aH.im, em nosso 
entendimento, os pagamentos relativ95 aos Subsidias dos YereadOfe::; foram realizados de 
fon-1,:,gal. 

4.3 UMJTES 

A re,llz'{ão de gntos com a folha de pagamento, até o mh anal<sado, se dell em 
valores inferiores a 7°" /setenta por c�to) dos recursos destln� ?("lo Poder hecutlllo ,o 

Poôe, legislatiYo mllmclpal de Serrinhil, em atençJo ec quanto dlspono no Art 29-A. da 

ConstltlloçJo federal, haja v1st.1 o d1spf:nd10 a este titulo lo, de RS 265.461,34 (dlllento, e 

sessenu e conco mil, qvatrcceotcs e sessenta e um reais e trlnt.J e qeatrc cent�). 

corre,pondente il 65,31" do doodttimo recebido por este Leglslauvo. 

A des?("sa com pessoal da Umara de Serrlnha, no exercido em Hame. como J� 

mencionado, fo, no montante de R 11$ 265 461,34 (duzentos e sessenta e cinco mlt, 
qu•trocentos e sessenta e llm ruis e trinta e quatro centavos), portanto Inferior" 6" d� RCL 
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do Munklpio, 1pu� no mfs dl! Janelro/2020, confOfme 1,mlte i:leflnldo no 1'1igo 20, inciso 

111, alínea a, da Lei complementar 101/00- LRf 

4.4 DAS CONTRIBUIÇÕES PREV10ENC1ÁRIAS 

Conforme levantamento realizado, a Ornara B�tou atf o periodo analis..do, o valor 

de RS 55 295,87 {cinqúenta e cinco mil, dwentos e noventa e cinco reais e oitenta e s.ite 
çentavos). 

SSIGA 

Conforme levantamento verificamos que a Clmar;, Informou regularmenle em todo o 

perlodo anah�do n lnforrmoç�s rielativa• ao SIGA. cumprindo desta forma o que determ,na a 

resolução,* 1.282/09, do TCM. 

6 NOTA FISCAL ElETRÔNICA 

Conforme nosso levantamento, em conson.ãnci11 ror1 o OKfeto E�tadual n· 9.265/0<I e 

regulameoto do ICMS do Estado da Bahia e com a resolu,Jo 956/05 do TCM - llA a Càmara 

exigiu, quar>do neceu�rio, de todos es fornecedores. nilS aqu1!1ções de merç�ri,s, I\Jo 

-nte, ,prcs.cntaçJo de Notas Fiscais modelos 1 ou l·A, de conformidade com a situação 

que lhes deram origem, como também a Nota Flsc.,I cmltidil por mlelo eletr6nico 

7 LIOT AÇÕES E CONTRA TOS 

S<!gundo a COnstitulç3o fedcr•I, reualvadITT os QS-OS esl)l?(iflcados cm ltgislaçlo, as 

obras, :s.erviços, com�s e allenat;õn ser,0 contratados mediante processo de llc<taçlo 
públlQI, com a final,d3de de u"'gurar a Igualdade de condições a todos os licit.intes. 

De acordo com nona análise todos os contratos e Licitações rea!iladas no período 
analisado, observaram os ditames da Lei 3.666/93, por t;,nto, não detect.imos qualquer 
irregularidade tanto nos proassos llcltatónos quinto nos contratos adm,nlstratrvos realizados 
até o mes em 1n.ihw 

8 PRECATÓRIOS 

Conforme determina a CF/18, 1 exce,;,0 dos créditos de e1ureza alimentlda, os 

p.agamentos devidos pela Fazenda Munlclp,,,I, cm virtude de sentença Jud,cl;,I, far-:s.e-lo 

e.clusivamente na ordem cronológica de aprnentaçlo dos precatórlol; e I coma dos crtd1tos 
respectlvos, PfOlbóda a desl3naçlo de usos ou de pes�as nas dotações orç1mentárlu e nos 

créditos adicionais abertos para este fim. Contudo, conforme demonstrado nos 

demonstraliw>s contibe,s a �mara nlo possui Preaitórios. 

9 GASTOS COM PUBLICIDADE 

Segundo os pr!nciplos estabe�idos no caput do art 37 da constituição da republica 

cennnuem-se como fund;,mentos pr,mordlals da a,çlo admlnlstriltiva, a, de obsérvlnda 



• CAMARA MUNICIPAL DE SERRINHA 
,.. _,_,., -- "'n,, c-ro. _......_ u .... nl" q 100.000. 

lei I F°" 1l J?Ol lJlj, fnl?OI "'JO-CNPJ ll )<17<0M'.IOOI� 

obrigatória pelm admlnistradorl'$ púbhcos, no que concerne à publicidade dos atos, 
programas, obras, s.ervlços e campanhas dos órgãos públicos 
A lnterpretaç3o dos dispos,t,vos const,tudona,s citados l<!va-nos à constatação de que a 
?Obl1cidade, custeada pelo erário, 111!0 pode ser vt,hzada para promoção peswal ou prove.to 
dos agente< públ,cos, valendo-se do e�ercicio de cargo público, wb ?(!113 de se raracteruer 
enriquecimento 1líc,10, t1p1ficado na Lei 8 429/92, consoa me farta 1urlsprudência do< Tribuna os 
do País 

e certo que a administração públ,1ca 1mpõe-s.e obed1ênc1a ao pnncro.c da publicidade, 
devendo, contudo, dota publicidade revestir-se do car.iter estritamente educat,vo, informativo 
ou de onentação social 

Diante do exp0sto, vejamos o que determina o parecer 11/2005 do Tribunal de Contas 
dos Mun1c1p1os do Estado da E1ah1a, com o propósito de uniform1>ar, e normah1ar o 
entendimento da questão: 

1 · f pubhc1dade dos ato,, programas, 
obras, serviços e carnpafhas dos órgão públicos 
mun1c1pais, inclusive �uando vesculada em D1ános 
Oficiais de Munidp,os, ou em orgão considerado 
oficial, deve ter caráter e�c!usivamente educat,vo, 
informat,vo ou de onentação social, dela não podendo 
col'lstar nomes. apelidos;-simbolos, imagens, logotipos, 
slogans ou recur"'s eud,tivo, e v,suais outro> que 
car;,ctcritam promoção pessoal de autondades ou 
servidores púbhtos. 

li - AS Prefeituras, C3mar.is Mun,cipa,s 
e entidades da adminatreçêc lnd,reta municipal 
encaminharão a este TCM, sob pena de 
responsab,lidade, no mês seguinte a cada trimestre, 
por melo eletrônlco d<Sp0n1b1hzado ,io site 
www tem ba gob br. as despesas com publktdade nele 
realizadas, qualquer que tenh.1 5ido o veiculo de 
comunlcaç:io, independentemente de remessa mensal 
dos correspondentes processos hcotatórios e contratos 
� impetor,a Regional respect,va 

Conforme determ,na a Resolução do TCM. a Cãmara Municipal de Semnha, ,nformou 
os gastos relativo�; pubhc1dade Junto ao SIGA regularmente. 

10 DOS VEICULOS 
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Com relaçllo aos vu:ulos a d1spos1ç)O deste legislativo, percebemos que esta casa 
possuo veiculas próprios, para atender as necessidades da Cãmar, Munkipal de S<,rr,nha 

11 RElATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 

A Lei de Res?()nlilbilidade Foscai determina que ao final de cada quadrimestre o chefe 
do Poder Legislativo. emita Relatório de Gest�o fiscal 

Com relação aos Relatórios de geltão Fiscal deste Poder Legislativo, da atual gestllo, o 
primeiro � será publicado no mês de maio, de modo que esrnremos atentos para que a 
publicação seja realizada dentro do prazo estabelecido pela 1eg1'llaç�o 

12 CONCLUSÃO 

Ao com:lulrmos o Presente Relatório Mensal de Controle interno observamos, 
prnw;ipalmente, que dentro da l1m1taçllo finance,ra. houve O cumprimento das metas previstas. 

AO avaliarmos os resultados. quanto à eficácia a eficiência da gestão orçamenUrla, 
f,nanceira e parnmonial da Umara de Ve�eadores de Sc:rrlnha, bem como da aplicação de 
recursos eunucos. notamos que o gestor buscou aplicar, da melhor maneira, os rccurws 
públicos 

o controle Interno desta cadJ d• leis t,uscou apoiar o controle externo no uerciclo de 
sua missão mst1tudonal, e, ao tomar conhecimento de qualquer lrregula1ldade ou llegal1dade, 
dar c,ênda ao Tribunal de Contas dos Municípios. 

Procuramos cumprir todos os (113Jlda=ntos normativos, I! pnncipilmente, o art 90 da 
Constituição Federal, art 74 da consntctcão Federal e a Rewlução TCM 1120/0S 

13 PARECER 
Observados os atos do Leg1slatlvo, no perK>OO de Janeiro, scb o aspecto do Controle 

Interno, que v,sa à prevenção d� eventua,s Irregularidades, ou falhas com�beis, tendo por 
prioridade o enfoque sobre as Gestões On;.imenulna, Financeira e Patr1mon,al, conclu1mos 
que a Gest�o encontra·se em equilíbrio, compatib,hzando os lngressos Reais aos o,spênd,os 

Ev1dencoando desta forma, o esforço concentrado do hmo, Sr Jean Cario, Curdcso 
Silva, Presidente da Cãmara Municipal de Vereadores de Serrinha. no sentido de sempre 
adequar a máquina adm1nistrat1va a realidade econômlca do Mun<copio, com base nas norma 
constituc,onais, SENDO ASSIM SOU DE PARECER FAVORÁVEL AD PERÍODO ANALISADO. 



Cordialmente 

J an rl 

Presid nt 

ilvs 


